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I

' TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por meio
, virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregaoO2@licitacao.caucaia.ce.gov.br, assim como os PEDIDOS DE ,

i ESCLARECTMENTOS, tMPUGNAçOES, RECURSOS E pEDtDOS DE VTSTAS AOS AUTOS.
i

Observações importantes:
1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevalecerão as
informaçôes constantes deste resunro,
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, unidades e
demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as informações constantes do edital e seus
anexos.

E
PRAZO PARA

ENTREGA:
VIGENCIA DA ARP:
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o DEPARTAMENTO DE GEsTÃo DE l.tctrAçÃo DA eREFEITURA MUNtclpAL DE cAUcAtA, através
da Pregoeira designado e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam
acima relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 08:30H ( OITO HORAS
E TR¡NTA MINUTOS) do dia 24 DE MARçO DE 2022, através do endereço eletrônico
www'comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos
procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e análise e verificação
dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGAO ELETRONICO No 2022.02.25.09, do úpo
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO critério de julgamento POR LOTE, mediante as condições
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiariamentepelaLei n.o8.666de21 dejunhode'1993(comasalteraçöesdaLei n.o8.883/94edaLei
n.o 9.648/98), Decreto Municipal n" 1.195, de 10 de março de2021, Decreto Municipal no 1.188, de 11 de
fevereiro de 2021 e demais legislação pertinente a matéria.

COMPÖEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, coNFoRME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A - CONDIçÕES PNRA COMPETIçÃO, JUTCRMENTO E ADJUDICAçÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da ata
de registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo da Carta Proposta;
Anexo lll- Modelo de Declarações;
Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1'1.ry9:g{e_tgiþq1o tem como objeto o REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIçAo DE MEDTCAMENTOS (SIMILARES, cENERtcOs E Éïcos), DE ,,A A 2", coNTtDos NAS
TABELAS DA CMED/ANVISA/PMVG, PARA ATENDER AS NEGESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificaçöes contidas no Projeto Básico/Termo
de Referência, constante do Anexo I do Edital.

2. DAS coNDlçoES PARA PARTIGIPAçÃo E GREDENCTAMENTo NA PRESENTE LtctTAçAo

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2'1.1' Quaisquer interessados na forma de Pessoa iurídica regularmente estabelecida neste País,
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a
todas as condiçöes da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compãtíveis
com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo
de empresa, sendo:
. Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples, comandita por
ações, Anônima - SA (regulada pela Lei no 6.404-76), a Limitada (LTDA) Limitada Unipessoal (SLU) e a
Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei Federat no 12,441111);. Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;. Sob a denominação de Emp'reendedor individual (MEl) ou Empresário lndividual (El);

2,2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR:
2.2.l.licilantes com sócios, diretores ou representantes comuns
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2.2.1.1. Se antes do início da ct be
repre entantes entre I citantes partic
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF
2.2.3. Se constatad a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a
abertura dos envelopes de preço, os respectivos partic
certame, independentemente do percentual proposto.

pantes serão automaticamente desclassificados do

2'2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão,
de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em
licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal cle Caucaia, ou tenham sido cleciaradas
inidoneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e
Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituÍdos na forma de ãmpresas em consórcio, ou ainda
aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no
CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDONEAS E SUSPENSAS (CEIS);
2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão
no 120112020 do TCU.
2_.2.5.Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da
Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de pregão, bem- como a
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
2'2.6' A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que o objeto
adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esieja
de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da presente licitação ou se.¡a um
produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interesse público devidamente justificado.
2.2.7. ,A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável cloó termos e
conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitoi legais è regulamentos em vigor; e a
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos documentos ãpresentaclos em qualquer
fase da licitação.
2.2.8. As empresas enquadradas como Microempresas (ME)e Empresas de Pequeno porte (Epp), conforme
incisos le ll do Artigo 30 da Lei Complementar no 123, de'14 de dezembro de 2006, e que pietenderem
usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela Lei, terão
o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastramento junto ao SICAF ou das demais
documentações apresentadas na platafornra.
2.2.9' As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Empresas
de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a comprovação no subitem anterior, podeião participar
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
regime.

2.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:
2.3'1, que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa,
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual - MEl, ou equiparada, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido nos arts.42 a 49 da LeiComplementarno 123,de2006.
2.3.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo "näo", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na LeiComplementar no 123 de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparada;
2'3'3' o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações
do artigo 3", parágrafo 4', da Lei Complementar n" 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento
diferenciado previsto em tal díploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de ME/EPP no sistema
Comprasnet.
2'4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2'5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
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menor de 16 anos, s lvo mengr, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, no 7"
XXXlll, da Constituição;

2.7.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçãoNormativaSLTl/Mp
no 2, de 16 de setembro de 200g;
2'8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante;
2.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará ó licitante às sançoes
previstas em lei e neste Edital.

2'10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico do registro
cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, 

"r" 
sru

forma eletrônica.
2.11.O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do GovernoFederal-Comprasnet,
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
2.12' O credenciamento junto ao provedor do sistema implicá a respõnsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.
2.13' O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuaiå danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que porterceiros.
2'14. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistem,a para imediato bloqueio de acesso.
2.15. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, ñão cabendo à Prefeitura de CAUCAIA - CE ou ao
Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.16' O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capãcidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1' O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1'2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1;3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.'l- Cadalicitante deverá a'presenta, todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sist,ema comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema comprasnet;

4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extensões *.doc, ".xls, ou ".pdf.
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4.1,2. Os documentos comprovadamente apresentados em
stêmica operada, poderão ser sol citados mediante nova aS

deste(a), de acordo com o caso roncreto, realizar tal sol citação, a fim de qu se façam as elucidações
necessárias ao pl eno julgamento
4'2. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio
do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o. horário estabelecidos para abertura tla sessão
pública.
4.3' Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habili tação anteriormente
inseridos no sistema,
4.4. Na etapa de apresentação da
disposto no caput, não haverá ord
procedimentos de julgamento.

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
em <je classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os

4.5. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da fase de lances.
4.6' Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificädo após o
encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação, deverá
ser elaborada conforme o Anexo ll deste instrumento, em papel timbraclo da licitante, estañdo, ainda,
devidamente assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet,
caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplan<jo o(s) lote(s), em conformidade com o
Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá minimamente:

5.1,1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços näo inferior a 60 (sessenta) dias;
5'1.5' Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de

medida consignada no edital;
5.1'6' Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da proposta de

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5'1.7' Declarações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);
5'1'8. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2' A proposta de preços (inicial) deverá ser confeccionada em formato fisico ou digital, atendendo aos
quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado eñl fornrato de arquivo
junto a plataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá, ainda, realizar o cadastramento de sua
proposta de preços por meio de preenchimento do formulário específico via sistema Comprasnet.
5.3' A proposta de preços (inicial)servirá para fins de verificação das condições da proposia, bem como, para
comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrádo divergência entre as mesmas,
salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitaite será desclassificada.
5.4' A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, atendendo
aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado enr formato de
arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet.
5.5' E de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com
os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo
corrompido, observando as disposiçöes constantes do item 5.12 deste edital, alicitante será desclassificada.

5.6' O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações quã forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proþosta àe preços
e lances.

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade



PRËrËt'run/\ û[ Procuradoria-G
AWffiffi do Município

DEPARTAMENTO e crsrÃo or ir

êläl -;tro
$.Ýo

de¿

S.D

UJ
!

.D

5.7, os percentuais propostos constantes da proposta de preços do licitante
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondame
após as duas casas decimais dos centavos.

Rubr c
deverão co nas
nto ou desprezar

5'7.1. Os percentuais propostos deverão estar de acordcl com o quantítativo do bem cotado.
5'7'2' Os percentuais propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela
Pregoeira que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e eficiência
ao julgamento.
5.7.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado
para classificação das Propostas de Pieços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
5'7'4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexoé e aquelas lançadas no
sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5'7.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e
totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de referência.
5'7.6' Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MATOR PERCENTUAL DE
DESCONTO POR LOTE.
5'8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5'8.1. A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo do LOTE em sua totalidade confornre licitado.
5'9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da
sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 60 da Lei no.10.520t2002. Caso a licitante não informe
em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5'10' A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os ternlos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento
e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suai disposiçöes e 5 te-gistaçao
aplicável, notadamente às Leis Federais no10.520102 e g.666/g3.
5.11. Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto
aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro documento, nem
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeìro(a) por meio do sistema.
5.12. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio daiompetitividade, bem como, munido da
utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao caso
concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes da propostas de preços, seja
ela inicial ou a final (adequada).
5'13. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.
5'',4.' A proposta será formalizada em percentual de desconto, a qual deverá ser formulada em observância
no que couber no modelo apresentado no acostado a este edital, deverá especificar no lote em que o licitante
manifestar interesse, o percentual a ser aplicado sobre a tabela CMDE/ANIVISSA, em observância ao interior
teor do anexo I - Termo de Referência, e deverá ser observado ainda o seguinte.
5'14.'l" A Proponente_licitante para formalizar sua proposta através de percentual de desconto a ser aplicado
sobre a tabela da CMDE/ANVISA, por conta do fornecimento de medicamentos (SIMILARES, GENERTCOS
F ETfcog), "Aaz" divulgada no siie wwvu.anvis¡a.qol,.br/ris;r¡rs-cre-preçc¡r,r.
5.14.2' - Em se tratando de aquisição de medicamentos o perCenluat Oe Oesconto mírrirno a ser ofertado, será
em observância ao disposto na Resolução CMDE n'4, de'18 de Dezembro de 2006, que dispõe sobre
Coeficiente de Adequação de Preços (CAP), a ser aplicado sobre o "Preço de Fabrica - pF" e que resultará
no "Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, conforme disposto no art. 1, S2', onde o CAp é um
desconto mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendaõ de medicamentos de
controle_especial (Éticos) e/ou para atender "Mandado Judicial", conforme consta no art. 2", inciso V da
Resolução aduz que, o PMVG será calculado a partir da seguinte formula:

PMVG=PF. (1-CAP)
On{e: PMVG= Preço Máximo de Venda ao Governo ll PF = Preço Fábric a ll CAp = Coeficiente de Adequação
de Prèço.
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5.14.2.1- O comunicado CMDE n" 05, de 21
e um virgula cinquenta e três por cento), que
sobre os medicamentos a serem adquiridos para atencler a "Mandado Judicial."
?'1!:2.2' O valor do percentual de desconto proposto deverá ser de no máximo O2(duas) casas decimais (ex:
0,00) e deverá alcançar, obrigatoriamente, todas as despesas que incidam sobre o iornecimento de tais como
frete, carga e descarga dos materiais, tributos, encargos sociais e previdenciários, percentual este que será
fixo enquanto durar a vigência da ata, não assistindo o direito cle pleitear qualquer alteração do mesmo, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto,

6. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

6'1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.o 8.666/g3, alterada e consolidada,
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos
documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a)quanto
a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de habilitação
serão os seguintes:

6.2, RELATTVA À HAB|LITAçÃO .¡URíO|CR:
6'2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa indiviclual, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2..A.TO CONST¡TUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias ei no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com_averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. lNScRlçÃo Do ATo coÑsTTUTlVo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada <le prova da diretoria em exercício; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6'2'4' DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Faís, e ATo DE REGISTRo DE AUToRtzAçÃo PARA FUNctoNAMENToäxpedido
pelo ór.gão competente, quando a atividade assim o exigir.
6'2.5..PROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apreientada em formato público, em plena validade ou,
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6,3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpj);
6.3'2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compaiível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6'3.3.1, a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6'3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da ticitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou'sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6'3.3.5. a Justiça do trabalho (Çertidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente atgumã restrifão;
6.3.5' Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será-assegurud'o o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propoñente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de
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6'3.6' A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8'1, da Lei no 8.666/g3, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da
licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATTVA À QUAL¡ F I CAçÃO ECO N ôrvl lco-rl ruAN cEtRA:
6'4.1' Balanço Patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a'boa situaçao financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) móses da data de apresentação da proposta,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou Airetor;
6.4.2'Prova de capital mínimo equivalente alOo/o (dez porcento)do valor estimaão da contratação, emitida
em data não superior a 60 (sessenta) dias. O Capital social deverá ser comprovado através ôa Certidão
Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

9.4 2 1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito
ao item 6.4'2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a
ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos
itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá'com esta
classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/loìes e Jseqrência procedida.

6.4'3' Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica;
6.4.3.1. E permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/'1gg3, nos termos do acórdão
no 120112020 do TCU.

6.5. RELATTVA À QUAL|FtCAçÃO rÉCMCR:
6'5.1' Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ôu esteja fornecendo objeto
compalível com o objeto da presente licitação.

9.5.2. Comprovar possuir autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância
sanitária - ANVlsA, de acordo com o disposto nos art. jo e 20 da Lei 6.360/76;
6.5'3. Alvará de Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal;
6'5'4. Certidão de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição
(Resolução CFF n' 464 de 2310712007);
6.5.5. Autorização Especial (AE) para medicamentos da Portaria 344 de jSlOSljggS conforme Art. 2o
9m!t1d9 pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, do Ministério da Saúde. (DOCUMENTO
EX|GtDO APRESENTAçAO APENAS PARA OS LOTE 03).

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:
6'6.1' Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 271j0/1ggg, publicada no
DOU de 2811011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 1g
(dezoito) enos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16:(dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de i4 (quatoize)anos;
!'!'!. D_eclaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
6'6.3_' Declaração, sob as penalidades cabírreis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (arl. 32, gz", da Lei n.o
8.666/93).
6.6'4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicaçäo dos atos do processo,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
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6.6. 5 Como condição prévia ao exame d documentação de habilitação do licitante detento
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classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoei ro(a) verificará o eventual de cumprimento das con e
participação, inclusive quanto ao objeto, especia mente quanto à existência de sanção que im peça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
U n ião (www. po rta I datra n s pa re nci a. gov. br/ce i s ) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.briimprobidade_admiconsultar_requerido.php);
d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6'6.5.1' As certidöes de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas
neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidal nos
60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.

6.6'5.2. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meió de permissivo Lei n. ì 3]26, de B
de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela iniernet, só será aceita após a
confirmação de sua autenticidade.

6.6'6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário,.por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.6'7. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o(a) pregoeiro(a)
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
6.6.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência do ernpate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
6.6.9. Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, o(a) pregoeiro(a) consultará os
documentos os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnet e ña ausência ou no não
atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, fará a verificação via Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regulariáadefiscale trabalhista, à qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica.
6'6.10'Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores decertidões, especialmente quando
o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao slcAF.
6.6.11.Caso o(a)Pregoeiro(a) não logre êxito em obier a certidão correspondenteatravés clo sítio oficial,
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas, conforme estatuio art. 43, $ 1o da LC no 123, de 2006.

6.7' os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a data
da abertura do certame
6'8' Se a rnenor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, e uma
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma
será,convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apóJsolicitãção do(a) pregoeiro(a) no sistema
eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogadô por iguai periàOo.

9.9'1.A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Adminìsiraçãoquanclorequeridapelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.
6'812. A não regularização fiscale trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitanies
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outrã microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na dócumeniação fiscal, será concedidoo mesmo prazopaft regularização.
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6,9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente
suspenderá a sessão, infornrando no "chat" a nova data e

os docum entos exigidos, o(a)
horário para sua continuidade

6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11'Havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência doempate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.
6.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, sãoemitidos somente em nome da matriz.
6'13' O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registracla em ata e
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observàdo o disposto na
Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6'14'Constatado o atendinrento às exigências de habilitação fixadas no Edital, olicitanteserádeclarado
vencedor.

7. DA SESSÃO PÚELICA DO PREGÃO CITTROruICO

. TNFORMAçOES GERATS
7'1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual serâ realizado em sessão pública por rneio da plataforma
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condiçöes de segurança - criptografia e autenticação
- em todas as suas fases através do sistema de pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado como
Pregoeiro(a).
7'1'2. O licitante poderá enviar as informações cla Proposta comercial e participar da disputa através clo
sistema eletrônico.

1'1:9..4 participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoat e inlransferível
do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente enôarninhamento da proposta inicial de
preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e limites de
data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2' Na hipótese de não haver expediente na data designacla para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no nlesmo horário.
7.2.1' Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de preços
apresentadas.
7 '2.2. De¡>ois de encerrado o prazo para cadastramento das Pr,opostas cle Preços, não mais será permitido o
cadastramento de Proposta de Preços ou o envio cle qualquer adendo ou comþlementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) desþnacJo ao respectivcl
procedimento administratirro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANcES E FASE coMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE pREÇOS:
7'3.1' A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do pregão
Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (propostajde
Preços lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. D A cLASStF¡CAçÃO tNtCtAL:
7'4.1' Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidacle das propostas
de Preços apresentadas, de acordo com os dados e infor:mações.constantes do cadastramento no sistenta,
desclassificando aquelas que não estiverem em conformidadã com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo
de Referência, anexo I deste edital.
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7.4.2. A Pregoeira verificará as propostas
disponíveis na plataforma e desclassificará, m
os requisitos estabelecidos neste Edital.

de preços (iniciais) apresentad as no que tan 3q
otivadamente, aquelas que não estejam em confor nridade com

7.4'3' A proposta de preços (inicial)anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada quando
do encerramento da fase de lances, momento em que a Pregoeira terá acesso aos documentos dos
participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparaçöes necessárias.
7.4.4. Constatado alguma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus anexos,
sobretudo, quanto ao evidente equivoco na formulação dos preços apresentados, o(a) Pregoeiro(a)
desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante.
7 '4.5' A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no sistema,
para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas pelo(a)
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances.

7.s. oR FASE DE LANcES
7'5.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, quando então
os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do sistema
eletrônico ern modo de disputa aberto.
7'5.2' Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES cieverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. É Oe inteira responsabilidade do licitante se manter conectado
ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7'5.3. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
7'5.4' Os lances serão ofertados LOTE a LOTE, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura de
mais de um item/lote de forma simultânea.
7.5.5. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado
pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou superiores ao nrenor
já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante).
7'5.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.
7.5.7. Durante a sessão pública, os proponentes seräo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.8. O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR PERGENTUAL DE DESCONTO pOR LOTE.
7'5.9. O PERCENTUAL DE DESCONTO DO LOTE ofertado resultar em mais de 02 (duas) casas decimais,
serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais, devendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante
vencedor proceder às adequaçöes de preço necessárias, inclusive por oeasião da entrega Proposta de Preços
final consolidada.
7'5.10. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública
durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7 '5'11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.9, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.
7.5.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.g e 7.S.10, a sessão
pública será encerrada automaticamente.
7'5'13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
item 7.5.'11, o(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, aclmitir o reinício da etapa de envio
de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 70 do Decreto Federal
no 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.5.'14' Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) per.sistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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7 '5.16. Na hipótese dos itens 7 .5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo

ope
7'5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.

7.6. DA APLICAçÃO DOS CRtrÉRtOS DE DESEMPATE
7.6.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art.44
e art.45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no $ 20 do art. 30 da Lei no 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
7.6.2'Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006.
7.6'3' Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.18, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.
7'6.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que
se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento)abaixo da proposta ou lance de maior percentual serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.6.5' A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.6.6' Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa
de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subìtem anterior.
7.6'7' No caso de equivalência dos percentuais apresentados pela microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique
a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7'6.8' Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
7.6.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 30, $ 2o, da
Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.6.9.1. produzidos no País;
7.6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3' produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
7'6.9.4' produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ãs regras de
aeessibilidade previstas na legislação.

DA NEGOCTAçÃO E ACE|TABtLIDADE DA pROPOSTA

7.7.DA NEGOC|AçÃO:
7'7.1'Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a)Pregoeiro(a) poderáencaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido maior percentual, ob'servado o criiério
de julgamento, não se admitindo negociar condiçöes diferentes daquelas previstas neste Edital.
7.'7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.7'3' Após a negociaçäo do percentual, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente
escoimada do(s) licitante(s) vencedor(es).

F

ll

7.5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.8. DA PROPOSTA DE PREçOS FTNAL (CONSOL¡DADA)
1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o percentual

CA o\

hÎàa
ao último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS
FINAL (CONSOLIDADA), devidame nte assinad a , cont o preços atualizados, no prazo máximo de até 02S

(duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro( a ) no sistema
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da
autoridade competente, caso este constante a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta c1e
preço adequada.
7.8'3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades
exigidas a proposta inicial (item 0S deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao
novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação,
podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.8.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da proposta
de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que apresente valores
inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7'8'6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens, bem
como, não serão aceitas reduçöes apenas em determinados itens.
7.8'7' A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificações por
parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da autoridade comþetente.

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a)Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.9'1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar
n" 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal
(www'portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas
físicas, empresas e outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoaö físicas,
empresas 'e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará
(http:/imunicipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3", inciso ll, da Lei
Complementar n" 123, de 2006, ou o limite proporcionalde que trata o artigo 3", S 2', dì mesmo diploma, em
caso de início de atividade no exercício considerado.
7'9.2'Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referic1os, acrescidos do percentual
de 20o/o (vinte por cento) de que trata o artigo 3", SS 9"-A e 12, da Lei Complementar no 12g, de 20b6.
7.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a pregoeira
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3',-SS g", g"-n, lO
e 12, da Lei Complementar n" 123, de 2006, com a consequente recusa do lancé de déõempate, sem
prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.9.4' Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, a Pregoeira examinará a proposta
classificada em prirneiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem õomo quanto ao cumprimento
das especificações do objeto.
7.9.5' Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance venceclor com valor superior ao preço
máximo fixaclo ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.9'6. A qualquer momento poderá a Pregoeira solicitar a prova de exequibilidade da licitante vencedora
devendo esta realizar as devidas comprovações, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deéte Pregão.
a'1) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou enr caso da lrecessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do $ 30 do art. 43 da Lei n.o
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tÌ.8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se

procedimentos:
O Questionamentos junto à proponente para a apresentação de

relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

e
justificativas e co

O Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios
coletivos de trabalho;

O Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;
O Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
O Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa

privada;
O Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de

suprimentos, supermercados e fabricantes;
O Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
O Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos

setoriais;
O Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
O Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a

proponente disponha pa-a a prestação dos serviços;
O Demais verificaçöes que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a3Oo/o (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item,
e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo
possível a sua imediata desclassificação, será obrigatoria a realização de diligências para aferir a legalidade
e exequibilidade da proposta.
7.9'8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e,
ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

c)Ða convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7:9.9' A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digitai, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanio, sob pena de não aceitação da
proposta.
7.9.10. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, em compatibilidade com o projeto básico/termo de Referência,
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.9'11'O prazo estabelecido pela Pregoeira poderáser prorrogado porsolicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita þelo(a) pregoeiro(a).
7'9.12. Se a proposta de preços final(consolidada)da licitante vencedora for desciassificada,ã(a)piegoeiro(a)
examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, ã assìm
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao fðital.
7'9.13' Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre que
a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificaçäo, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, ãe 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.9.14.Também nas hipóteses em que o(a)Pregoeiro(a) não aceitar a proposta epassar àsubsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7'9.15. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto na Lei no g,7g4,
de 29 de janeiro de 1999.

em
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7.9.16. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
habilitação, na forma determinada neste Edital.

igäú e

DA HABTL|TAçÃO
7.10. HABTL|TAçÃO DO LtC|TANTE CLASSIFICADO:
7.10.1' A Habilitaçäo será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital

DEMAIS PROCEDIMENTOS
7'11. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de
classificação, a análise da documentação exigidapara habilitaçäo e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe cje Apoio.
7.11'1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposiçäo de recurso e o preço final seja compatível
com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objetrc
desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o qru, o pro""é.o,
devidamente instruído, será encaminhado:

3l ?uf" as publicaçöes quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclanres de julgamento;
b) A Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e pareôeiluridico;
9)__E depois à(s) autoridades(s) competentes para homôlogação e subsequente formaliiaçäo de
ARP/Contrato(s).

7.12.1. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.12'1.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema
eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar
o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7'12'1.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras,
quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros dooumentos, pareceres técnicos
eiou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente decorridas

24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na
plataforma do Comprasnet.
7.12.'l'3' No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados, Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a l0 (dez) mlnutos, a sessão
do pregão na forma eletrônica será suspensa, e será reiniciada somente decorridas zitr lvinte e quatro)
horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do
Comprasnet.

DA INTENçÃO OE RECURSO, DOS MEMoRIAIS REcURSAIs E DAS coNTRARRAzÕES

7.13. DEF|N|çOES GERATS:
7.13'1' Ao final da sessão, declarado o vencedor qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de
forma imediata e motivada, em carnpo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando
lhe será concedido optazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recuráo(memoriaisrecursais),
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
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7.14. DAS TNTENçOES
7.14.1. A Pregoeira as
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7'14.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em
campo próprio do sistema.
7.14.3. Afalta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
bem como, a apresentação de intençöes de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, sendo
constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto, importará na preclusão do
direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.

7.1 5. MEMORIAIS RECURSAIS:
7'15.1. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apreseniar
contrarrazões, também via sistema, em igual prczo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
7.15'2' Nåo serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazoslegais.
7.15'3. Cabe ao Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade
competente quando mantiver sua decisão.

7.16. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.16.1' A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficaráadstrita à verificação
da tempestividade, cabimento e da existência de motivação da intençãó de recorrer.
7'16.2. O acolhimento de recurso, pela Pregoeira, ou pela autoridade competente, conforme o caso,
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7'19'3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede
do Departamento de Gestão de Licitações da prefeitura de CAUCAIA.
7.16'4. Os memoriais (razöes de recurso)deverão ser anexados em campo próprio na plataforma eletrônica.
Havendo necessidade de apresentaçäo de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) não
suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados exclusivamente via e-rlail oficial da
Comissão.
7.16'5. O recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7.16.6. Não será concedido ptazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.16.7. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.16.7.1' O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7_.16.7.2. Decidido(s)o(s)recurso(s)e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s)Secretário(s)
Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homotogação ào
processo.

8. DA(s) DOrAçÃo(öes¡ onçnMENrÁRn(s)

8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos consignados no
respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s)órgão(s) participante(s)deste processo.

e. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

9.1' O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
9'2' Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÇão.

10. DA FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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10,1. As obrigações decorrentes da presente tc taçãc serão formalizadas mediante lavratura
ata de registro de preços, subscrita pelo municíp o, atra'¡és do órgão Gerenciador, representada
Ordenador(a)de De
10 cle março'de 202

spesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do Decreto Municipal n" 1 195, de
1, da [- rn o 8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, deste edital demais normas pertinentes

10.1.1.lntegra o pres nte instrumento (ANEXO lV)o nrodelo da Ata de Reg istro de Preços a ser celebrada.
10.1.2. Os I citantes além das obrigações resu tantes d observancia da Legislação aplicável deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - anexa a este ed ta
10'2. Homologada a licitaçäo pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CE convocará o licitante
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação
entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
10.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para subscrever
a Ata de Registro de Freços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e descJe que ocorra justo motivo aceito pelo MunicÍpio de
CAUCAIA. CE.
10'?'2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro
de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Editã|.
10.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Município, até ô quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O rnesmo procedimento se adotará com relação aos
possíveis termos aditivos.
10,4' A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto
Municipal n''1195, de 10 de março de 2021, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93, exceto os
acréscimos de que trata o $1" do art. 65.
10'5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legeis efeitos a partir data de sua assinatura e
vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência clos contratos
dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, se a proposta registrada continuar se
mostrando mais vantajosa à administração.
10.6' A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade
de condições.
10'7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,
quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante a vigência
da Ata de Registro de Preços.
10.9' O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliará o mercado
constantemente, e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução clos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registracJos.
10.9'1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e aclequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado
10'10' Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal
n" 1.195, de 10 de r.narço de2021
10'11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação
de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
10'12' Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a cliferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira.
10'13' Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
10'14' Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro cle preços, durante sua vigência
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidacle da administração pública municipal que não tenha
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participado do certame licitatório, mediante ariuência do órgão gerenciador
10,14.1. O quarrtitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participántes que
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11. DA FORMALTZAçÃO DAS CONTRATAçöES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.1'1' Dentro da validade da Ata cle Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato.
11.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco)dias, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções
previstas neste Edital.
11'1'3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento
11'1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçâo.
11.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
11.1.6. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo
único art. 61 da Lei no 8,666/93.

11.2. DA MANUTENçÃo ons coNDrçoES DE r{ABrLrrAçÃo e DAS lMpLtcAçoES poR NÃo
ATEN DTMENTO A CONVOCAçAO:
11'2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condiçöes de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada aordem de classificação, para, após a verificação da
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a
contratação, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital e das demais cominaçöes legais.

12. DAS SANçOES

12.1'O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ata cle
registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no
fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou corlìeter fraucJe fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Município de Caucaia/CE; bem oomo, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de
Caucaia/CE pelo prazo de até.05 (cirrco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominaçeres legais:
l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no
caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
Ð cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei
Federal no 8.666i93, Lei Federal no 10.520102 e Lei Federal n 12.846t13).

ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solrcitado, contados
do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fôrnecedores ou do contrato, até
o limite de 15o/o (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de
retardamento na entrega;
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lll. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso
(trinta) dias;

ø

12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências gue possam acarretar transtornos às atividades da
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do
licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou
em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No. 1O.S2Ol02
as seguintes penas:
a)Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou do
valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
'12'3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
12.3'1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançöes serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório,
12.4'1' No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) cJias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o MunicÍpio de Caucaia/CE
e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de
até 05 (cinco) anos.
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os caðos
ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialrnente e formalmente pela
Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados
à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração.
12.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprorração, anexada aos autos, da
ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade requisitante,
informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante
serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
12.6. A licitante deverá.manter atualizado o endereço de correio eletronico ("e-mail") cadastrado junto ao SICAF
e confirmar o recebimento das mensagens provenientes clo município de CaucaiaiCE, não podendo alegar o
desconhecimento do recebimento das comunicaçöes por este meio como justificativa para se eximii das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13, FRAUDE E CORRUPçÃO

13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. ,

14. DoS ESGLARECIMENToS, IMPUcNAçÖes, o¡UGÊt,lclRs, REVocAçÃo E ANULAçÃo

DAS SOLIC|TAçÖrS Oe ESCLARECIMENTO E tMpUGNAçOES
14.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes cla data fixada
para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório dêste
Pregão.

o
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14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital d
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em
14.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante nã

D

el
que tal comunicação não terá efeito de recurso.

o o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da
apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente protocolados via e-
mail: pregaoO2@licitacao.caucaia,ce.gov,br, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.'1. O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
14.2.2' A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Departamento de
Gestão de Licitações da Prefeitura de cAUCAIA, dentro do prazo editalício;
14.2.3' Ofato e ofundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subrtens discutidos;
14.2.4. O pedido, com suas especificações;
14.3' A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, docurnento de identificação (com foto)
válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se
for o caso.
14.4. caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
14.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela adrninistração no Diário Oficial do Município de Caucaia,
conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas lnstruções.
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao qLle for aditado.
14.7' Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
14.7.'1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

DtLtcÊNctA, REVOGAçÃO E ANULAçÃO
14'8' DILIGÊ¡¡ClR: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeíra ou a autoricjade superior,
poderá promover diligêncías no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação,
fixando o prazo para a resposta.
14'8'1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificaçãcr/inabilitação.

14.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO: R autoridade competente para homologar o procedimento licitatório
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

1s. DtsPostçoES GERATS

15'1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretaclas em favor da ampliação
da clisputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do
regular funcionamento da adrninistração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s)
competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.o 8.6ô6/93
15.3' Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15'4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário
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15.5. Os avisos de prosseguinrento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos,
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento d
Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto

de
na

Lei Orgânica do Município e no site www.comprasnet.gov.br.

15.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às '12:00h, na Sede do Departamento de Gestão
de Licitações de Licitação da,Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua Coronel Correia, 1073, Parque
Soledade, Caucaia/CEll0, Att, Depaitamento de Gestão de LicitaçÕes de CAUCAIA - CE,
15.7.O referido editale serls anexos estão disponíveis no seguinte sÍtio virtual:vyww.tce.ce.gov.br/licitacoes,
nos termos da lN 04/201S-TCE/CE.
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de CAUCAIA - CË.

CAUCATA/CE, 10 DE MARÇO DE2022
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1. ÓRGAo GERENGIADOR:

. PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

2. ORGÃO(OS) PARTTCTPANTES:

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AOU|SIÇÃO DE
MEDICAMENTOS (SIMILARES, cENERtcoS E ÉTtcos), DE'A Az", coNTtDoS NAS TABELAS DA
CMED/ANVISA/PMVG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAçÃO: lntegram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (itens e
especificaçöês dos produtos)e ll (Habilitação necessária a participação do procedimento licitatório).

4. JUSTIFICATIVA

Como sabemos, a Saúde é direito de todos e dever Constitucional do Estado, garantido mediante políiicas
sociais e economicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravamentos, bem como, pela
oferta de possibilidades do acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção efetiva,
proteção e recuperação.

Considerando a Lei n 8080/90, que regula as açöes e serviços de saúde em todo o território nacional,
define, em seu artigo Art. 2o, que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

Considerando que é obrigação do Poder Executivo Municipal cuidar da saúde da população, confornre
determina a Constituição Federal,. justifica-se. a abertura de processo licitatório objetivando aquisição de
medicamentos (SIMILARES, GENÉRICOS E ÉttCOS¡, de"A"a"Z", contidos nas tabelas da CMED/ANVISA
para atender a demanda dos serviços públicos de saúrde, conforme detalhado neste termo de referência.

Ademais, o art. 196 da Constituição Federal expõe que "A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."

Defronte à essa perspectiva, a Secretaria de Saúde Municipal de Caucaia/CE, diante atribuições legais,
tem o dever de garantir o direito fundamental, consistindo em zelar pela integridade e saúde dos pacientes
que tem a necessidade no uso oontínuo de medicamentos, quer em tratamentos de saúde ou em situações
de internamento dos usuários.

. Considerando que as unidades hospitalares demandam de medicamentos para garantir a assistência ao
público usuário do Sistema Único de Saúde - SUS, de modo que a falta do mesmo pode agravar o quadro
clínico dos pacientes ou impossibilitar a realização de atendimentos de emergência.

Em virtude da manutenção da saúde dos pacientes e visando promover a melhoria da efetividade das
ações em saúde, justifica-se o registro de preço para aquisição de medicamentos (similares, genéricos e
éticos) de "A a Z" destinados a atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Caucaia/CE.

[,REFËITURÀ fJË
de'
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-*-mþ-$'wu Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade



AUffiA
Procuradoria-
do l'lunicÍpio

DEPARTAMENTo or crsrÃo

s. oornçÃo(öes) oRçAMENTÁnn1s¡;
Na licitação realizada mediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação Orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há necessidade
de que o(s) Órgão(os) tenha(m) prévia dotação orçamentária (S 2", do art. 7' do Decreto n" 7.89212013).

6, FONTE(S) DE REGURSOS:
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

7. PERCENTUAL ESTIMADO:
LOTE 01 - MEDICAMENTOS SIMILARES DE "4" a "2", percentuat de 6%;
LOTE 02 - MEDICAMENTOS GENÉRICOS DE "A'a "2", percentuat de 6%;
LorE 03 - MEDICAMENToS REFERENCTA ÉTtcos DE "A" a "2", percentuat de 3,33%.

7.1 PREVISÃO Oe CUSTOS: A previsão de recursos para aquisição do objeto licitado é de:
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para o Lote 01 - Medicamentos similares;
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) para o Lote 02 - Medicamentos Genéricos;
R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o Lote 03 - Medicamentos referência Éticos.

8. METODOLOGTA DO ORçAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do município,
conforme Ít4apa comparativo de preços em anexo aos autos.

9. CR IO DE RECEB¡MENTO PROVIS RIO E DEFINITIVO
9.'1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:
9.1.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:
¡ Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com as
especificações constantes da proposta da contratada;
o Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente aceitação,
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.
9.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornececlor, o recebimento será definitivo
verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e conferindo-se a
quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra.

10. LOCAT DE ENTREGA DO OBJETO
10.1. os produtos deverão ser entregues na DlVlSAo DE ASSTSTÊNC|A FARN4ACÊUT|CA - D|ASF, situado
na Rua Juaci Sampaio Pontes no 25g1, Bairro: Açude - Caucaia/Ceará.

11. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO DA ENTREGA
11.1 . O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de
periódicas ORDENS DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando a quantidacle de itens a serem
entregues.
11.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão dernandante, o qual deverá
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;
1 1 '3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade cJa empresa
contratada;
11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja cle acordo
com as exigências, bem conro, detêrminar prazo para substituição do item eventualmente fora de
especificação.

PRET.'EITÜR,ì i]L:

IA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORE
DA DESPESA

II. DA GI.ASSIFIC ORçAME

III- DA FORMA DE ENTREGA/FORNECIMENTO E DEMAIS CONDI ES
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12. PRAZO PARA ENTREGA
12.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais determinados pela CONTRATANTE em até 05 o)
DIAS, contar da em ssão da ORDEM DE COMPRA, que será enviada à contratad através de e-mail ou
outro meio que comprove o seu recebimento.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA
A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir clata de sua assinatura e vigerá
pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos ãela
decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto
Municipalde No 1.195, de 10 de março de2021

14. DO PAGAMENTO
14.1.O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de credito na conta bancaria do fornecedor
acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Únião, inclusive em relação as
contribuições sociais;
c)Prova de Regularidade relativa aFazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT).

I5. DA FORMA DE APRESENTAç DAS PROPOSTAS
15-1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, marca, quantidade
solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e
demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registiados
neste documento;
15'2' A licitante deverá garantir a entrega dos itens, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os itens
devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além clo registio da falha no Cadastro de
Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO POR LOTE, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de
licitação.

L_Y=-91o.Rÿ4l-rzå9åoPå4I4 p I
16. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
16.1' Para o fornecimento dos produtos serão emitidas ORDENS DE COMPRA, em conformidade com o(s)
futuros contrato(s) a serem firmado(s);
16.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a.partir da data de assi¡atura e
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação dos contratos dela decorrentes,
nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto Municipal de No 1 ..1g5,
de 10 de março de2021;
'!6.3' As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva
Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo(a)
Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s)vencedor(es), que os termos do Decreto Municipal de No t.tss,
de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal No '1057/20'19, da Lei n.o 8.666/93, da Lei n,o 10.520/02, do edital
e demais normas pertinentes.
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17.DA GESTÃO E F|SCALTZAçÃO CONTRATUAL a

17.1 A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a q plé
desi gnar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância
ao que dispöe o art.58, inciso lll, c/c art.67 da Lei Federal n" 8.666/g3.
17.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos
hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração.
17.3. As competências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disôiplinadas
conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas disposiçÕes legais vigentes.
17 4.. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsaOll¡Oade-Oa empresa
contratada.
17.5. Caberá ao servidor designado rgjeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de
acordo com as exigências, bem como, determinar ptazo para substituição do mesmo eventualmente fora de
especificação.

18. DO GERENCIADOR
18.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aoJ quantitaiivos
definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relatlvos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d)Aplicar as seguintes penalidades por deseumprimento do páctuado na Aia de Registro cle preços:
l)Advertência.
ll) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
lll) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administraçäo
Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
lV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal
de No 1.195, de'10 de março de202i
V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de
preços registrados.

19. DA DETENTORA DO REGISTRO:
19.'1. O detentor do registro de preços, durante o ptazo de validade da Ata de Registro de preços fica
obrigado a:.
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRp, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua .vigência,
mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes
do Sistenra de Registro de Preços, mediante forrnalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de
Compra;
c)Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de preços sobrea pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de órgãoTEntidade
lnteressado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá
o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidacle inferior ao
solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerenl necessários, até
257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.65, parágrafos 1'e 2.
da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f) Arcar com todas as <lespesas, cliretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes -
carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a prefeiura Municipal
de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumicJas, durante todo o processo desta compra, de
habilitação e qualiîicação exigidas na ticitaÇão;

VI * DAS OB ES E RESPONSABILIDADES
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h) substituir às suas expensas, todo e.qualquer lrem entregue em desäcordo com a
e padrões de qualidade,exigidos, com defeito e/ou vício;

S específica çoe

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitás por transportadoras;
i) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta
aquisição;
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1. DOS ITENST
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: Consiclerando que é obrigação do Poder Executivo Municipal
cuidar da saúde da população, conforme determina a Constituição Federal, justifica-se a abertura de processo
licitatório objetivando aquisição de medicamentos (SIMILARES, GENÉRlcos E ÉTlcoS), de "A"a"2",
contidos nas tabelas da CMED/ANVISA, para atender a dernanda dos serviços públicos de saúde, conforme
detalhado neste termo de referência.

2. Do critério de julgamento: MAIOR PERCENTUAL DE DEScoNTo poR LorE.

2.1 DA JUSTIFICATIVA TÉcNtcA PARA ADoçÃo DE cRtrÉRto DE JULGAMENTo poR LorE - EM
ATEND]MENTO AO QUE DISPÖE O ACÓRDÃO_OO TCU DE N" 1592/2013. PLENÁRIO:
Considerando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este(s) órgão(s) entende(m) que, desta forma,
os itens a serem licitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras de mercado parc a
comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessáiia à disputa. Todas as
peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar maior concorrência e possibilidade de
participação aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem que o objeto em tela se coteja por sua
similitude de gênero, onde justifica-se a realização de licitações por meio de LOTES, de forma a gerar maior
economia de escala e por consequência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicoã, na forma
do que determina o art. 23, $1o, da Lein.o 8.666/93. Em contraponto, seria desproporcional, a administração
gerenciar os itens pretendidos, quando da demanda ser única em relação à especificidade da finalidáde
buscada. Porfim, ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento clos:
itens leva em consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em
um único conjunto.

A) DOS QUANTITAT|VOS TOTATS DA L|CITAçÃO

LOTE 0l - MEDICAMENTOS SIMILARES DEUA" a"2,,

LOTE 02 - MED]CAMENTOS GENÉRICOS DÊ "A" A "2"

LOTE 03 - MEDICAMENTOS REFERENCTA ETTCOS DE ilAý a rZ,'

ITEM DETALHADA DO OBJETODESCRI PERC. DESCONTO

01

lì-lpl0g.fte_1.3ryf,sÀq-qv.þdli-slq9jdcr-p._fg.çgg) - cotuna Estado do Ceará (tCMS 18%),
o d SOediante aplicaçã percentual de desconto bre o valor da tabela. Valor do lote 01

um) emestimado 700R$ (setecentos000,00 m is)rea SIAqui ação real¡zadaser ed
d urantea m eses

entos "SlMlLARE "AaZ", descritos na Tabela CM Disponível

6%

IÏEM DETALHADA DO OBJETODESC PERC, DESCONTO

0l
htlp-//plir-t-el.c-Lì-vlga,-çü1y.,þL_/il-qk.u:g_q:Þ_t9.9QÊ
iante aplicação de percentual de desconto

ed toscamen .GE
ed aA descritosz' na D/ANVISA,CME disponível

nacolu doEstado (rCeará Mc S 8To),
sobre VAo dalor Vatabela. dolor 02lote

emestimado R$ 800 (oi000,00 ntostoce reamil ts uisiçãoAq sera rea aizad formade
nte odura m ESES

6%

ITEM DETALHADA DO OBJETO PERC. DESCONTO

01

vel em: hllpl.pgl$laryf!8-SSv.br/l¡staslg$:pf,roo_rj - coluna Estado do Ceará
18%), mediante aplicação de percentual de desconto sobre o valor da tabela.

Aa , descritos na Tabela CMED/ANVISA,
isponí

). Aquisição a serod 03lote (três timES emado R$ 0000.000 m(cem reats
dizada forme a de1erÍodo ¿du orante

entos REF N

3,33%
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2. ESPECIFICADES DOS PRODUTOS:
2.1. Os produtos deverão estar de acordo com a legislação e demais normativas vigentes, sobretudo no que
dispõe quanto à qualidade, produção e fornecimento. O produto estará sujeito à verificação, no ato da entrega,
aos procedimentos administrativos determinados pelos órgãos competentes.
2.2. Os pacotes cleverão ser novos, obedecendo rigorosãmente às condições exigidas pela(s) unidade(s)
demandante(s). Os pacotes com amassamentos, rachaduras, ranhuras, remendos, deformações e ou com
alterações cle odor e cor serão rejeitadas.
2.3. A cada entrega serão conferidos todos os produtos, verificando-se especialmente as datas de fabricação
registradas na embalagem prirnária e a inviolabilidade dos lacres, bem cgmo as demais exigências da
legislação especifica.
2.4. A empresa contratada fornecerá os produtos devidamente lacrados, com a sua data de validade de
consumo especificada
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1. Dos DocuMENTos DE HeerlrnçÃo
1"1. Os documentos a serem exigidos pa-aacontratação serão os elencados no artigo 27, inciso I - habilitação
jurídica, ll - qualificação técnica, lll - qualificação econômico{inanceira e lV - regulalidade fiscal e trabalhiéta,
todos da Lei Federal n" 8.666/93. Contudo, a documerrtação a que trata os incisoé ll e lll do mesmo dispositivo,
seguirá esses termos:

RELATIVA À OUAI¡HCAçÃO rÉC¡¡lCR:
' Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido oú esteja fornecendo produtos,
compatíveis com o objeto da presente licitação;
' Comprovar possuir autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
- ANVISA, de acordo com o disposto nos art. jo e 2o da Lei 6.360/76; 

-

' flvalá de Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal;
'_ Certidão de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição
(Resolução CFF n" 464 de 23t07t2007);
' Autorização Especial (AE) para medicamentos da Portaria344 de 15/05/1g98 conforme Art.2o emitida
pela Agência Nacional de Vigilância sanitária - ANVlsA, do Ministério cla saúde. (DocuMENTO EX|GlDo
APRESENTAÇAO APENAS Þnnn OS LOTE 03).

RELATTVA À QUAI¡flCAçAO ECONôMtCO-FINANCEIRA:
' Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem ã boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balãnços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de'apresentação da proposta,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC', bem como por sócio, gerente oü Oiretor;
' Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sedJoa pessoa jurídica;o. Prova de capital mínimo equivalente a 1Q% (dez por cento) do valor estimado da contratação, emitida em
data não superior a 60 (sessenta) dias. O Capital social deverá ser comprovado através da Certidão
Sinrplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

DEMATS DOCUMENTOS DE HABtLtTAçÃO:
' Declaração de que; em cumprimentoäo estabelecido na Lei no 9.854, de27l10/1999, publicada no DOU
de2\l10l'1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 1B (dezoito)
anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dðzesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de i4 (quatorzè) anos;
' Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
' Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, $2o, da Lei n.o g.666/93).
' Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação doi atos do processo.
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MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

Processo: PREGAO ELETRÔNICO No 2022.02.25.09.
Data e Hora de Abertura AS horas
Razão Social: _ CNPJ:
Endereço: CEP:_
Fone: Fax:
Banco: _ Agência N,e Conta Corrente n.o: __
E-mail:_
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OBJETO: REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AOUtStçÃo DE MEDTCAMENTOS
(SIMILARES, GENERICOS E ETICOS), DE'A A 2", CONTIDOS NAS TABELAS DA CMED/ANVISA/PMVG
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

LOTE
ITEM DESCRTçAO DETALHADA DO OBJETO PERC. DESCONI'O %

PERCENTUAL DE DESCONTO (%): ........ ......
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta)dias.

Observações:
¡ O licitanie declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no' anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.. lndependerrte de deelaração expressa, fica subentetrdida que no valor proposto estão incluÍdas todas as

despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados
à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data: de .. de ..................

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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-iANEXO III

MODELO DE PROCURAçÃO

|TEM 01 - MODELO DE PROCURAçÃO
í)ì r')i

PROCURAçAO

Ol,'¡TORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio,
diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacioñalidade, estado civil, profissão, RG à CpF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado ci,rit, profissão, RG, CpF
e endereço.

l9P_EfES' O outorgante confere ao ,outorgado(a) pleno e gerais poderes para_representá-lo junto a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativo ao pREGÃo ELETRorrlico t¡"
2022.02.25'03, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos
de credenciamento, envelopes de proposta cle preços e documentos de habilitação, assinar toda a
documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nom" da Outorgante
que se fizerem necessários ao fiel cumprirnento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de quã por
força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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rrEM 02 - MoDELo DE DEcLARaçÃo EXlctDo NA HABrLlrnçÃo

deäo

,s
IU()

4rrr.

Ru hri¡

¡)lr.'l'

oBJETo: REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AOUtStçAO DE MEDTCAMENTOS
(SIMILARES, GENERICOS E ÉTICOS), DE..A A 2,,'coNTIDoS NAS TABELAS DA cMEDiANVISA/PMVG
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNIcIPAL DE SAÚDE DE cAUcAIA/cE.

DECLARAçAO

s(a).
inscrito no CNPJ no......,............, por intermédio de seu representante legal o(a)
.....,, portado(a) da Carteira de ldentidade ne......... e do CpF ns

......, DECLARA, para fins do disposto no pREGÃo ELETRONTCO No 2022.02.25,03 que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto ao MunicÍpio de Caucaia, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei no 9.854, de27l10l1999, publicada no DOU de2Bl10l1gg9, e ao inciscl XXX|ll, do artigo
70, da'Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso õu
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos enl trabalho algum, salvo na condição de aþrendiz,
a partir de '14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licìtatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os
termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim ,que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
nos termos do art. 32, S20, da Lei n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressäo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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oBJETO: REGISTRO DE PREçOS VTSANDO A FLJTURA E EVENTUAL AOUtStçÃO DE MEDTCAMENTOS
(slMILARES, GENERICOS E ETTCOS), DE "A A 2", CONTTDOS NAS TABELAS DA CMED/ANV|SA/PMVG
PARA ATENDER AS NËCESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

DECLARAçÃO

lrEM 03 - DECLARAçÃO DE CIÊNC¡A DA FORMA DE COMUNTCAçÃO DOS ATOS DO PROCESSO

ö;i;i :::::::: ::::: ::: ll:::'iJffiilli,1, ¿;;i;;;;;;piJ"'ffi:::o';,::::::::i::::'ï':J"å?,"'il
....., DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO elefROrulCO No 2022.02.25.03 que:

a) sob as penas da lei, para tedos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a
convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s), Ordem
de compras e notificaçöes contra eventual processo administrativo de apuração de responsabilidade, poderão
se dar através de endeleçqelqtrôniçq qfi¡¡ial e válido a ser fornecido pelo Licitante, sendo este:

E-mail

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao presente
processo (prazos, conlunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como
resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a publicação
em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através_ de
publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Caucaia.

Pelo'que, por ser a expressão da verdade, lirma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PRE ços N.
PREGÃO ELETRONICO NO 2022.02.25.03

VALIDADE: 12 (DOZEI MESES.

Pelo presente instrumento, o mu nicípio de Cauca a, por meio d PREFEITURA MUNICIPAL DË CAUCAIA,a
Estado do Ceará, pessoa jurídica ded reito público interno, inscrita no CNPJ sob o N 07.61 6.1 6210001 -06, como

sede de sua Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090 Km 01, n'1076,ltambé Caucaia/CE, através daSECRETARIA DE neste ato representado(a) pelo(a) s(a)
aqui denominado(a) de G GERENCIADOR, e a SECRETA RIA DE

a)de O
neste ato representado(a) pelo(a) s(a) aqur

denominado(
PREGAO E

RGAo(S) PARTICIPANTE(S) considerando o jutgame
2022.02.25.03, bem como, RESOLVE registrar

nto da I

os preços das
citação na nrod lidade de

LETRO Nlco No
a
empresas

signatárias, nas quantidades estimadas e máximas nuais, de acordo com a classificação por elas
alcançad s, atendendo às condiçöes previstas no lns trumento Convocatório e as constantes desta Ata dea
Reg stro cle Preços, em conformidade com as disposições a seguir

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1'1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃo ELETRoNISo No zaz2.oz.2s.o3, sujeitando-se as
¡rartes às normas constantes do Decreto Municipal n" 1195, de 10 de março de2021, da Lei no g.666/g3 de
2'1.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.S20, de j710712002.

2. DO OBJETO

constitui objeto da presente Ata o REGIsTRo DE PREços vtsANDo A FUTURA E EVENTUAL AQUtStÇÃO
DE MEDICAMENTOS (slMlLARES, cENERtcos E ÉTtcos), DE "A A 2", coNTtDos NAS IABËLAS DA
CMED/ANVISA/PMVG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAI OiSNUóT
DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, noqual restaram classificados em primeìro lugai os licitantes signatários.3. DOS pREçOS, ESPECIF|CAçÕES E QUANT|TAT.|VOb

3'1. O preço registrado,,as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de preços.

4. óncÃo(s) pARlctpANrE(s)

4'1. O gei'enciamento da presente ata caberá a PRocuRADoRlA GERAL Do MUNIcíplo, sencto os
seguintes órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
4.1.1. Secretaria Municipal de Saúde.

5. VALIDADE DA ATA

5'1' A validade da Ata de Registro cle Preços será de 12 (DozE) MESES, a partir desta data, não podendo
ser prorrogada.

6. REVTSÃO DOS PREçOS E DO CANCELAMENTO

g'1' A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade
dos precos registrados nesta Ata.

Rua Coronel Correia no 1073, parque Soledade
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6,2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto reg strado, cabendo à Administração
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6,3 Quando o preço reg strado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a Administração convo cará o(s) fornecedor(es) para negociar( em) a redução dos preços aos v ores
praticados pe o mercado
6.4' O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4"1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
6.5' Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1' liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
6.5'2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6'6. Não havendo êxito nas negociaçöes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação clesta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantalosa.

6.7, O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a ORDEM DE SERVIÇOS/ORDEM DE COMPRA ou instrumento equivatente no prazo
estabelecido pela Administração, senr justificafiva aceitável;
6.7.3' não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
6'7.4' sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6'8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1, por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

6.9.3. PEIO MUNICíPIO Or CAUCAIA/CE:
a) Quando a ernpresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Registro de preços;
b) Quando a ernpresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenhã ou instruménto
equivalente, no prazo estabelecido pela Adnrinistração, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no prazo
estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do
art.87 da Lei no8.666, de'1993, ou art. Toda Lei no i0.520, de2OO2.
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses
previstas nos incisos de I a Xll e XVll do art. 78 da Lei No. 8.666/93;

6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO pREçO RËGtSTRADO:
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de
Registro de Preços;
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XlV, XV e XVl, da
Lei No. 8.666/93.

6.10. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 7g e 80 da Lei No.8.666/93.
6.11' Ocorrendo,cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada ao
processo adr¡inistrativo da presente ata de registro de preços.

.*ffi,f- Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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6.12. No caso de ser ignorad o , incerto ou inacessível o endereço do forneced r, a comunrcao
por pub icação na afixação do flanelógrafo do Município de Caucaia/CE ou em jornal de circu lação local, pelo
menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
6.13' A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo
Município de CaucaiaiCE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta ata
de registro de preços.
6.13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já
emitida.
6'14' Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas
ao fornecimento do item.
6.15' Caso o Município de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de
preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das faturas,
até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. CONDTçOES GERATS

7.1 . As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçöes do ajuste, são as que se
encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de origem.
7.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7 .2.1: todas as alteraçÕes que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo
aditivo à presente ata de Registro de Preços.
7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRONICO que lhe deu origem e seus
anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.
7.2'3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICíplO.
7.2.4. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei n.o 8.666/93, alterada e consolidada,
7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e cornerciais não
transfere ao lt/UNlCfPlO a responsabilidade por seu pagamento, nêm poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
7.2.6. O contratado, durante o perÍodo de fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Aclministração.

8. DAS COMPETÊNCNS DO ORGÃO GERENCIADOR

8'1. A Procuradoria Geral do Município-PGM será o órgão Gerenciador deste procedimento via Sistema de
Registro de Preços; sendo, assim, intitulada como órgão gerencíador, cabendo a este, a prática de todos os
atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
| - Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promoverrdo a aclequação dos
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padron ização e racional ização;
ll - Promover.atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
lll - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados das
pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participarrtes;
lV - Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
V - Realizar o procedimento licitatório;
Vl - Gerenciar a ata de registro de preços;
Vll - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
Vlll - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
lX - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na ata de registro de preços ou do clescumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.
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S 1" A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.
S 2o O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para
atividades previstas nbs incisos lll, lV e Vl do caput.

9. DAS COMPETÊNCNS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgão participante será responsável por:
| - Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alteraçoes , para o correto
cumprimento de suas disposições.
$ 1 o Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contraiações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador

$ 2 o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante elaborará
sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado.
$ 3 " Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão
participante responsável pela denranda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de custos
locais ou regionais.

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10'1' É vedado efetuar acréscirnos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o g 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1gg3.

11. DA UTIL|ZAçÃO DA ATA DË REGTSTRO DE PREçOS

11.'1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha
participado clo certame licitatório, nrediante anuência do órgão gerenciador.
11.2' Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
ata de' registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestaçåo sobre a
possibilidade de adesão.
11'3' Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos partioipantes.
',1.4' As oontrataçöes adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para c órgão gerenciador e órgãos participantes.
11.5. As aquisições ou as contrataçöes adicionais de que trata este artigo não poderão excecler, por órgão
ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatórió e
registrados na ata de registro de preços para,o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
11.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para
os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

12. DOS ILICITOS PENAIS

12,1. As infrações penais tipificadas na Lei B.ô66/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente
prevista, sem prejuízo das demais cominaçöes aplicáveis.

13. DAS SANçOES E PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimetrto, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complernentem, serão aplicaclas, sem prejuízo das sançöes
previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

a
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13.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, nãg mantiver a proposta,
fraudar no fornecimento do objèto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará imp do
de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores
do Município de Çaucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
L Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentação falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidôneo.
13.3. Multa moratóiia de O;3% (três décimos por cento) do valor do pediclo, por dia de atraso na entrega de
qualquer objeto registrado solicítado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante
do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido,
caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.
13.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei No.
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No. 10.520102, as seguintes penas:
13.5.1. Advertênoia;
13.5.2. Multa de 1% (um por cento) al,é 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
global máxinlo cla ata ou do contrato, conforme o caso;
13.6. O valor da multa aplicarJa deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
13.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante fizer jus.
13.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devi<lo será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei No. 8.666/93
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.10. AfaltadematerialnãopoderáseralegadacomomotivodeforçamaiorenãoeximiráaCONTRATADA
das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçöes estabelecidas nesta ata.

FRËFTJITURA TII:

DO FORO

O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

14.

14.1
lnstrumento, em obediência ao disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e
consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

CAUCAIA/CE, _ de _ de __
o(s) participante(s)

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO tÀ ATA DE REGISTRO DE PREçOS No Ðpe

óRcÃos peRr¡c¡panrrs. RemÇÃo e eunurrcRelo oos roRruegeooRes colvl pRecos
REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICíplO DE CAUCAIA
e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do PREGÃO
ELETRONICO N " 2022.02.25.03. 

-

pREFËt'fLrßÂ ¡lf.:
Eão de

CPF:
CONTA CORRENTE

Ðr
o

01. RAZÃO SOCIAL
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
BANCO:
E-MAIL:

AGÊNCIA:

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade



ANEXO ¡I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no
Município de Caucaia, através da _
preços estäo a seguir registrados, demonstracjo nas planilhas s
mapas de lances ofertados no PREGÃO ELETRONICO n"
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celebrada entre o
e a(s) enrpresa(s) abaixo indicadas, cujos
eguintes, conforme resultado extraído dos
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ESPECIFICAçÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVoS, MARCAS E EMPRESAS FoRNEGEDoRAS

EMPRESA
ENDEREçO
CNPJ NO

TEL

LOTE
ITEM DEscRrçÃo DËTALHADA Do oBJETo PERC. DESCONTO %

Rua Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade



pnÐËËlTr-rR,A t)Ë

UffiE
DEP

u
Ru

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

ape

CONTRATO NO

PREGÃO ELETRON tCO No 2022.0 2.25.03

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA,
E DO OUTRO A EMPRESA-PARA
O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado clo Ceará, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita nô CNPJ sob o N.o 07.616.162t0001-06, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rodovia CE-090 Km 01, n''l076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE

, neste ato representado(a) pelo(a) S(a). _, aqui denominado(a) de
coNTRATANTE,edeoutroladoaEmpresa--,estabelecidana

i"i':ü' ffi lË:1"" 3':#5I.: ;: : f :3
CONTRATADA, firmam entre sio presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1' Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 2022.02.25.03 em
conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitaçöes Públicas, c/c os termos da Lei Federal no
10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1, Constituiobjeto do presente AoUlslçÃo DE MEDtcAMENToS (StMtLARES, cENERtcoS E ÉTtcos),
DE "A A 2", CONTIDOS NAS TABELAS DA CMED/ANVISA/PMVG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no
Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

clÁusuLA TERcEtRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEeutLiBRto EcoNoMtco-FtNANcEtRo

3'1. O valor global cla presente avença é de R$ _ (_), a ser pago na proporção da entrega dos produtos
licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de
conformidade com as noias fiscais/faturas devidanlente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas
das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atualizadas,
observadas as condiçöes da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3'3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento
da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de *****, com
endefeçO na *H*********************** CNPJ/MF SOb O no ********'¡*************.'

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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CLÁUSULA QUARTA _ Do PRAzo DE VIGÊNCIA

4.1,. O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
vigeiá até. 

- 
de do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93

CLAUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
respectivo Orçamento Municipal, inerentes a

cLÁusuLA SEXTA - DA oBRtcAçÃo DAs PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.o 10.520/02, do Decreto
li/unicipal no 1 .'195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padröes estabelecidos pelo
MUNICIPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que fazem
parte deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o
fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
traballristas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução clo contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive cont relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos dausados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar; nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até
25% (vinte e cinco por cento)do valor inicialatualizado do contrato, na forma do $ '1o do artigo 65 da
Lei no 8.666/93;
g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificaçöes constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionanrento e conclusão do objeto
contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíetO, cujas reclamaçöes se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICíPlO, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidacje que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização clo MUNICf PlO, no tocante ao fornecimento dos produtos,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover: todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária
e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍP|O efetuar vistoria nas suas instalaçöes, a fim de verificar as condições
para atendimento do,objeto contratual;
n) manter, sol¡ as penasda lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
docurnentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais clo MUNICiPIO, de que venha a

a
I

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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tomar conhecimento ou ter acesso, ou clue venhanr a
o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas depenclências do MUNICíPlO, devidamente identificados
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no c¡ual constará, no mínimo, sua razão social, nome
completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento,
6'2.2' No caso de c_on-statação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará,
devendo no prazo m1{mo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitaclas condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6'3.1' assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todosos locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações e
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3'2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6,4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
6.4"1. Os produtos deverão ser entregues na DIVISAO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - DtASF, situado
na Rua Juaci sampaio Pontes no 25gi, Bairro: Açude - Gaucaia/cear:á.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS
6.5.1. Os produtos deverão ser, entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DË
COMPRA' que será enviada à contratada através de e-rnail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

cLÁusut-A SÉTIMA - DAS SANçOES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigaçÕes definidas neste
instrumento, ou em ortl99 documentos que o complementem, seräo aplicadas, sem- pieiuízo das sançöes
previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1'1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega dã objeto, não mantive r a Carta proposta, falhar ou
ft'audaI.na execução do,fornecimento, comportar-seie modb inidôneo ou corneter fraude fiscaf, ficará
irnpedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro cla prefeitura
de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das denrais
cominações legais:

| - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução'do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega cle qualquer produto
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 'i57¡ (qui"nze por cento) sobre o
valor da compraisolicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) clias;

lll - multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7;2' Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
atividades da adnlinistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou tlescumprimento por
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas néste instrumento, ou em outros clocumentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das denrais sançöes
previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.o 10.S2OlOz, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até20o/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do
valor global do contrato, conforme o caso;

7'3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de S (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recrlrso, por meio de Documento de Arrecadação tVunicipal - DAM.
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7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado

a que o licitante fizer jus.
7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a BB da Lei Federal n.o
8.666/93, alterada e consolidada g no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o lornececlor
beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçöes estabeleciCas
neste lnstrumento.

o

CLAUSULA OITAVA. DA RESCISÃO

8.1' A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2' Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos
artigos 77 e78 da Lei 8.666/93.
8.3: O procedimento de rescisão observará os ditanres previstos nos artigos 79 e B0 da Lei de Licitaçõres.

cLÁusuLA NONA - DAS DtSpOStÇOES FtNAtS

9.1. O CONTRATADO se obriga a tnanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações porele assumicias, todas as condições de habilitaçãoe qualificação exigidas na licitação,
9'2' O presente contrato tem seus termos e sua execução-vinculada ao edital ðe licitação e à proposta
licitatória.
9.3' O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso cle qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei no 8.666/93, alterada e consoliclada.
9'4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,
com as clevidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9'5. A inaclimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagameñto, nem poderá onerar o objeto do contrato
ou_restringir a regularizaçäo e o uso dos serviços pela Admiñistração.
9'6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das résponsabilidacles contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sein a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fórnecidos enr clesácordo con.ì os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9'8; lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamaçöes e indenizações.
9'10. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao ordena-dor de Despesá cornpetente ou a quem ele a
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância
ao que dispoe o art. 58, inciso lll, c/c art. 67 da Lei Federal n' ò.066/ga.

CLÁUSULA DÉCIMA. Do FoRo

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
contrato, em obediência ao disposto no $ 20 do artigo 55 da Lei e.ooo oe 21 de junho de 1gg3, álterada e
consolidada.

Assinr pactuadas, as partes firmam o presente lnstrurnento, lavrado na Prefeitura Mu¡icipal de Caucaia,
perante testemunhas que tambénl o assinam, para que procluza os seus jurídicos e legais efeitos.

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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Este documento é parte integrante do contrato rìo _, celebrada entre o MUNlCfplO DE
CAUCAIA e a Empresa ----------- ¡:-, em face à realizaçao do Pregøo Eletrônico No 2022.02.25.03.
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DIAIìI0 OF ICIÄI, DA t]NIÃ(). seção r rsSN 1677-7069 Ní 48, scxtil-fe¡rô, 202).

PREFEITURA MUNICIPAL DË AURORA

Avtso DE Uclì.AçÄo
pftEGÄo ETETRôNtco Ne 2022.03.10.0r.sRp

- -_A Cotnissiù de l.icitilr;ão, com sede nô Âvenid¡ Antônio Rìcardo, Ne 4l - Ce[tro- aororô-LL¡ cotnuntc.l ros ¡ntcross¿do, quo tN diâ 24 cle tn¿rço do 2022, 09:O0hs, e$ktrá
¡br¡ñdo lrcltaç¡o na nlodatídade Fre¿;;o Êterr(inico Ntr ZO:Z.OC.io,ôi.iRi;. OU;urå, li.iliiio
d(ì_ Proçoi flestinðdo ¡o fornedmeolo du Þ!:çrs e .tcüssór¡crs gônulnos" cDr
veiclilor/ñorocílcctðs/m¡qutn¡s nrovido a gasollno/Jte;cl, de cllvcrsü$.ar.r, perrunconte,
á frott das d¡vtifi¡s lJnidàde9 Ad[ìlhirtr.]tivits rlo Mun¡cfpio de Au¡orÐ/CË, co,ifornt,r ¡nr¡xol..O r¡djtof comÞlcto ertará disponrvel no cndercço icinìð, a rrirtii d¡ dot¡ (leita
puorc¡ç¿o, ng hor¿tio de atcndiftcilto ðo público, d(r 08:00 ås 12:00h, ou pcloj o5 srtes:
www.bll.org.br ou pelo o Fortct dils ttrjtt¡çajes: httpj//municifio.*,ià.ce,gov.trr/tce-
ùunicipios/,

Auroro/CÊ,10 dc n1ürço de 2022
ÊHANOSCO RAMAI.II0 MTIREI,çS

lìteBoelro

PREÍ-ËIT'URA MUNICIPAL DË BANABUIÚ

AVt$o Þ[ uctTAçÄO
pREGÁo ULETRôNtco N' 4.002/2022..sRp p[

OBltiTO:solcção de rÌìc¡hot proposta fraril Registro dc preÇos visilndo futura5 cevcntu¡ir AqûisiçõeJ dc Mcdic¡nleôtos, N4atrjri¿¡s Aiódico Hospiiolor, OrJohtoldßico,
lhsunìos para Labotät¿ri(, {, MÐtcri¿ls Oivcrsos pãra atoìd.rr åt rreccjssld¿rlcs iJ¿ Sfljreiãrla
dc sôúdc do NtunictÞio de Ban¡butrl/CE, A pariir do dra rr de viiço-ãà'ioll, á, og,oohor¡r (horôúo dc Brasíliâ), atr¡vris clo critiercço clctrônico.v¡slic,t¡cocs.e.corn.br
".Accrso lden.tific¡rJo no l¡nk espr:cif¡co,', em se¡sáo públtca por meio de comu¡llcrç¡cì via
lnÿrilct, iniÈl¿rá os proccd¡trrcntú5 de recebimùnto das pro¡iostas dc prc(os e que no diâ
2.2 d.c Março dc 2022 ás 08:30 eDccrra o Þro(L,dinìento de reccblrnorito äc propottï. E aparth d¿s 09:00 hora5 clatá lnfcio a abertura dns rte5m.ls, eûì segu¡d0 a Dð;tfr cl¡s lOjùO
hor¡s..in¡ciilrá. ¡ fttrrrilli¿¡tão de láncos.o docurr¡¡illoi rJe liabiltlçjî rla liciilçåo. A íntcgra
do E_dilal podjrá rer obtlcl¡ lunto ðo slte www.licjt¡coes,e.cr¡m.É¡, no segulnte enderelol
Àv. Qudro2 P4!so,1, rìÝ 435 - ß¡rrro Ccntro, Ban¿bûiú/Cü, ou rtravrt;s ¡Iti sitio r¡lctrónlco
httÞ://nun¡cip¡os.tce,ce.Bov,br/licitacoer,

B¿n¿buiú/Cf, 1.0 de mñrço
F'AìJLC} RC'I]ERTO IJA SITVA

ItreBoe¡ro

de 2022
LCTPtS

Modo dc dirputô: ahprto.0
inlcio da dlsÞut¿ ser;i

lt¡cftocir0 Ofì(¡al
.r partir clas 09h:00n1que

drr 2022, fin s0ssã0 pribljro rilclfônico, qu(r ocofrîfá
(www.bll. crg.br). Molores informôçöes ou

5¿la d, Cornlssão, situ'tda n¿ Ruã¿JCinr¿¡, n;t

S¡nlo, Ceará. ðkavés do fone {8S) :J53J..1042, dâs osh
do enLlereço clctrônico: {www.tce.ce.gov,tLr).

Presidcnte dr

do
edltal no

Nfr.23.l¡
12lr:[ì0nr o, ô

Rubr c a
dc 2022

e,*n*

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ BARBALI{A

avtsÖ D[ ct{AMAMENTO pút}Ltco N. 4/2022/ÉMS/SMS

_ . q Mu¡icitlio d!' ßrrbilllt¡, þùsSo,t jUridir:.t .le direito pril¡liCo rr,ternc,, ¡fravé., do
Funclo JMuniflD¡l da S¡tldn FM5, ¡Jçvid¿rrrerrte inÌ[r¡lg no CNpj/Mf lob o ¡o.
I1.740.887/0001.70 u,nrd¿dc.orç¿rnerìtifrtÐ e ßestora dc rujcutsol rr¡laiivos ås açör.s e
rorviçor I)(ibl¡co$.dc Silúde Munk¡pal, por ûrcro dô SccÌctártr l\4unrcipál cltl Slriclc, Sr¡.
shcvl¡ Mort¡ns AlÝes,FLln(etino, torna púhlrùo, Þ¡rd conhccimenlo doi intr.ress¿doi, Qrrecstàr;r r('cqln¡ndo ¡t¿ o dl,t lg/01ì/2022 ottr(ì ðs 09h00 ¡l Js l:1h00, or Þfilcjos pìri; ¿
håb¡lltôçdo,e contrôtação tempor¿lrlð de Institurçiles fllanlróÞicas, ent¡dôde; pr¡v¿d0r conìou scrì f¡nt lucrat¡vo5, rrtcrcssad¡s ctn ftcstär sc¡riiÇos dc consuitas [rédlcas
especiðllz¡clüs, consultas näo mÉ(l¡c¡s csltÈciali¿ðd¡s, ciruigias ambulatórirs, exðmes
ospoci¡liz0dos de nìérlia e alr¿ complexidode, v¿tðtncDto; üùbulðtoriais r.lc médiô
co¡Ìplerld¡dc, (lrurfllas de ñédiÀ e ilta conlnlf¡id¡de, il teretl rhteltrar.l(ìs h,] rede
regionãlrz¿d¡ c hier¿rquizJd¡ de ¿ç¿Jcs,e sL,rvtços de raúdc Þrcstùclo5 à populaçJo própri,r
crn caróter comple¡neÍttar ilo SrstcÍrô úntco dc Saúdc (SUS), tudo nos tcrmos c coi,AfiOei
9o.|.¡!i!!cl do Ed¡tal, clile obedecc a critérios csrabete¿idoi nos termos da Lei fedcrai no
8-6i61llr_!giFederil nr 8.88t/94 (ârtrr¡o ¿S, capur), Lei Cotnptem¿ïtli nrl¡1, Le¡ Êederälnt,8.080/90, Porrð¡io dc Consold¿ç¿o CjM/MS rìe 005/2017; que rÈBulâ¡¡cnt¡ ¿s nornìag
soorc äs aloes c servitos d(ì saúde, t)orlöri¿ dc ft)nsoltdação GM/MS nr 006/?017 qur
rc|ulãmenta o llnJnci¿mento e ñ tr¡njferóncia rie re(urs05 do SUS e 0ccreto ¡!
).1;08120fL scm ¡rrûJuí20 d¡s rJernârs norrnâr ptffln0ntÉjt.

ß¡rbalha - CE, 10 rJc nìarço de 2022
SHËYt,À MARIINS AIVËS TRANCÊI.INO

Secret¿tið Mun¡cjpol dc S,1údù

PREf:EITURA MUNICIPAL D[ BREJO SANTO

Àvlso DE UCIÍAçÄO
pREGÃO pRESENCtAT Ni pp.03.10.1/2022.5ËDti8

, Objeto: conrðtaçäo d(: pcssoâ fisicã cr/ou ¡ressoa Jurí(lic¿ prr¡ Þrcrta(ijo d(r
servrço de trânsportc ßscolâr dor ôlunos do Ênsrho Fundirrrr:ni¡|, Ënsino lvléd¡o e tnsirr0
lnfontll da ruúo do Insino do Mun¡cit]to de Brejo Sonto.CE, dc ¡ost)onsabilid0drj d¿
Secretõrla (la tdus:tção Bilsica deste Muntcfpio, confórme ten¡o ae refer?ìri,a, .l 

ipoi nl,lnorprcço (por rota). Â Comlsrão [,ermanên1e do Li.t.ç;io conrunica aoi fnmressrrlol que rio
cliÐ 23 cl€-ilarço de 2022, ¡ portir.l¡s 08hi00m (horário locãl), na sata cli i:pl., sinlicla na
ftuo José M¿t¡ôs Sùtrrp¡io, N0. 134, Ccntro, grcjo S¿nto, Ccùr¿, o pregoe¡ro ôfici¿l dcste
MUnIlprO. CSt¿rA recelJehdo OS rij]ÿelApC5 coiltendO A5,'prOpoitilS rlÊ l)rcçoi" e às

l:ql:fTcntðq'5es de H¿btlir¡çðo" dos. tnrercssarlos. rvraiores infóirniçóeiou .qririçlo ao
cdrtar no.(ìndocço acrmn e/oÛ ¿travrjs do knr (t{r3):lSJl-10¡2, dis aìtih:r)on åi lZit:00rn,
c/ou a¡rìda t¡elo endereço eletrôilico: www.tce.ce.gov.br.

*'?å,r'.3 
i,'i ;¡',fu I iLì, i ï L"*î Xfi ,í3"presrdcntfl d¡ Corrìiss5o f,ermrnentÊ de Licitaçlio

AVTSO Dt UCtrAçÃO
PREGÃO EI.ETRôNICO Nf,. PE/SRP.O3.rO.2/2O22.DIVERSAS

, Otilcto: lìcÊi:itro drr prcços pdr¡ ¿c¡ut5¡çlo futurc c cvÈntlal do t,neus, cårn¿tüstle 0r e protetores, p¿rð ðtelder as neccrsic¡a.lcs dos diversos ótaãos Admin¡rtr¡tivo3
{sqìrctariâs) .lå Pftjfe¡tur¿ Mrrhic¡f,Ð¡ dfl Sreto S¿nk}C[, co¡frJlnc cspecific¡çõci
9-olstant9s no teÛ¡o cle ¡efcrôncia. tipo: nì.rnor preço (por lotc). N,lodo cle dispirta: ¿báto,
U Prr.toqro Ottcnt desle Munlclulo comuilico aos inter(,ssados rtuc o lIfclo da dl$puta 5crÍã,tDrtir dôs 14h:00rn (horáno de brðsllìa) drr clta 24 de rrarço de 2022, cm tessão f,ribllcaùreLrúnrc¡, quo 04orrcrd ¿tr¡vés cio undcrcço cletrôlico: (www.bil.orß.br). Niaiorc5
I-Ltu11nnc0"1 o{,aq}rl:slç¡Ír do ßdtr¡t ¡ro-enderrTs elerrt ìtco rcrma. ni irt.ì'tta comrsrüo,
f]l_!.aqg.l'l R!,i loc,! M¡tia5 S0rnpaio, N!.234, Ccntro, Brojo S,]nto, Ccr¡rá, ¿tr¿vós tlo fonó
{8tJ):J531'104r, d¿s 08h:0rlm As 1?h.00¡r¡ e, uincJa, airavés rJir cndórnço etcïtr6ilt(o;(wwur.tce.ce.6ov,br).

llreJo S¿nto . CF., t0 de m¿rço de 20?2
IRTION 6tOR(if SAt.t_s B[RNÀRI)0

PrÊ1ldent.. cia Cpt/ptýtjs

avtso DE t-tclÏAçÃo
FftEGÃo E[E]'RôNtco Nr p8,03,10.3/2022-ÞtVEttSiìs

Ohjeto:. ¡q!lslção de hì¡tcrinls e eqUiptnìcnt(ìs permörrentei rÍver.;os lllraùtender as neress¡dades dos diversos órß5os Aclministrativos (secretari¿j) cla prefeírur¿
lMu¡¡rj¡¡rdl r.le Êr(jo S¿nto.(E, r:onfçr¡Íe teinlo dc r(Ìf(ìrófitlil. t.ipìÌ nrcnor ¡rioçu (pQr lofc¡.

PRËFEII'URA MUNICIPAL DË. CAMPOS SAI.Ë:J

Avtso DÊ r.rctTAç;lo
'foMA0A 0E pRËços N' 20t2.0:J.09.23.Tp.f:ME

O f\4unlciplo de CaltÞos Silles, por nìc¡o cl,] Crj[ì¡ssão p(x.nlänùítlc Jc t-icltilç¿o,
lorna púhltr:o que sc encohtrã iì disFosiçáo dor interersä.lor, licit¡çlío ns modaliclr<le
Torn¿d¡ de Preços n'¿022.03.09.23.Tp.FME, do tipo Menor preço Glóit¿1, cul(r oblero d ¡
cóntr¿ìt¡çi¡D íle enprejî lìjrbllltildr hil rcêli?¿çào de palertris, rD¡;fer€.ncias, pline.¡air,:nt,ts,
c¿pocitaçõL'r,.formaçöes, ollcinls, cujr0s, scntltìórios, fclr¿s, bern conl0 i inlpiessio d!
rlril(crlâis did¿ilrl(os rlastiDldos aos ptofilslonals.la Sècr(ìtãri¡ ñtrn¡(iprl rlri tibií1.ì(âs t)a/â
Educação de'C¡mpos Sales- CE, corn dstir dc abefturð pðra o cli¡ 28 cÍe nrarço de 202i, às
08t00h, rit s¡lla dá Cotrissllù drj It(:lt¡)çåo, 5ltu,)(.la nJ Rua f,()fcssor A¡Jnllson Ê¡ilsL) ;Jos
s¿htos, 578, Centro. Ctìl)r 63,150.000 - CãnìDos S¡les - Ce¡rí.

l:iìnlttot Sàle5"CE,9 de ntùrto de 2022
t.tjct.[sslAN (Àilxlo DA sttv,^ Atv[s
Fresrdcnte dî Cotr'i,isáo de ltÈit¡ção

PRËI-IiI'TURA MUNICIPAI,. Dt: CANI NDfI

€XTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE TICITAçÄO

A Frcs¡derìtc do ¡ûrllturo clc Provklônciä do Municfp¡o dcr Canlndrl/Cl, pÛì curil!ilíÛrpnttj a
riltif¡cTção Droced¡d0 por esre tnrtituto dfr prcviclêncir, frr publicai o Êttruto rcs(mtcJo do
Processo Adrnitìlstr¡t¡vo dc ltrexì¡ibil¡(lòdc dü Llcitaçijo 0 seßuir: Þrocesso rrl.001/2012.tN;
Fundañerìto kìBal: Crput e lnciso ¡¡ do art. )5, (omblh¿do co¡n o ptrlßrafo úrric.o ¡lo art,
26 cla Lei na 5.666/9! e suos.!lteröçócs portcriores. Objcto: conl.r'àiaçãc, de scrviros
nrlr¿ìl¿rBicor drt soluçlio cl0 Iillnolofjra dil lrfr)rnì¡fão {Il) ¡l.r¡,t tr¿t¡nr¡rillo tio rrrqrrerirrrcnto
de ¿o-trìÞensação ¡rrevidenciirlr, cirlculo rla crnrpensacã(ì, püBahentÒ, rolnt(jrjoj de SejtiiD,rev¡s¡o, fcilbcrtura do roqu(trirnot)to e i¡'ìllt$r ¡urúm¡rlca dil aposent.tdorra u pinsåo.
f:a?orecidoi.fintprcsil de ¡eünototsi¡ c lnfrnu¡fiJes d¡ prevrclèn(¡¡ - DÂIÁpntV S.Â, CNpJ
42.422.¿53/0001..0\ V¡k¡r Glott¿l: A$ 18.000,d0 (rl{ìrolr(J rill rrÌ¿is); Doldçilo e l-ohtc dr
RÊÊurso5: Recursos clevid¡mente ¡locados no orçim0nto municrpcl para o í,xrjrcicio clc
202.¡ rll lnstiluto drj pr\lvklêtì(i¿r t401 - lrrstitut) rJr' f)revlrlirrr¡:¡a (lo ñlurrr0pir) (1ii
Conindd/CE - lFfllC - 00.27?,080:j.2,107 - MônutençiiiD das ¡t, ¡(1ilì. c op¡rrâcio¡rî;s ctoLf,.M,C fl0mcnto clc l)espcsâr: 3..].90.40.0r-] Scruiÿ) dc fr(nologr¿
lnformatão/Coñunlcaçào PJ; Ûazo de prcst¡ç.io .los Scrv¡çoi: ri0 (sersenta) rrresüs.(i)nfornc 0eclôr¡(¡o dc tnexig¡bitidldc .ta Licirrçjo C¿rinctú ¿8, I0 du rr:rço iìe 2022.
ll¡ne Kiltire Barbosa Cùnhå - Prrsidnnte do Iîititùto dê frrevriírilcra tto tviurrtr.ílro rltr
Cünlnde.

PRi:FEITURA MUNI(;IPAI. D[ CARIRIAçU

EXTRAIO DE'rÉRMO ADITIVO

Qrrinto TL'rtrìo dc Aditivo N.0 2021.1.1.19OI ¿o Contrito N.o lB06.0l/20I4.(J5 dtcútrrrntÈ
dà Concorrêncià f)úbllcä f.lî 1.20f.01/201.4-0S, cuJo objeto É ¿ cohtrataçrio rle Êerço¡juildica p¿ro prestação dos serviçor de ton5trução d¿ rcde cle ob¡¡tecimerilo cle agul clo
rnurricí¡lrr rle CrÌlri¿ç(, dc$trì rnonldl)io, (:oritrìt,lnt(ì: Sír(1tAnð de l)c:ir-rìvolvi;ìì(ìñto
l'Jrb¿no c lnltà(fstrutura. Contr¡t¡(l¡i ARN INriINllARl,A ElnILl. prorrogüç¿ìo Conil.¡turl: O
presente ¿ditlvo tenì Þo. fln¿l¡dårle î þrorroflação do prt?o do (:(rrìtriito resulrnrjte rlo
proccdhento lìcitatório dcirna rctcrirlo O CLìnttato enì 4ueltão scri proffoHado Þor rn,,i5
!i40 (QuinhçDtor f Qu¿rflrtà) di¡s ¡$nfr¡rrv¡ rf,onogrân¿ fíri.:o ¿¡ flnancr¡lr¡,,r r,tf¿r¡r¡rá ¡
p3|tir do dlÀ 22 de Noverrìbro clc 2OZ]. ..o¡it o seu Àovo vcilcirterlro n¡ ¡l¡t¡ cjc, Júr I0 rl"r
Maio dr :1021 FunddrnfilraçJo t.ogi¡j (J Jrrç$cnte (ÌJnlrnto krm (ìolo fun(limcñto o ¡rt.
57, ç l9/ lnciso ll, cla l_et f:cder¿l ns tì,666/03 e $ua5 ¡ltc,taçõc5 poshrr¡orcs. Asstìl¡ prjl,l
Conlr¿t.tiJ¡i Artur f:cltos¿ Nogucir¿. Assln.) pot¿ Contt¡ta¡toj Rlcâido Sânros ß¡tr.o\

PRf:f:ËII'URA MUNICIPAI. DË CALICAIA

ù ,,,ruo" âT''ïui'oåI'llf,3.nr.ru.o,

\-J Â PrqìÊ(nlfa d¡, Pr{ìf(:ltufð lýuntcip¡l dn C¡Ucaiä - (itará toiltÐ þt]bll(o, Þ¿r¡-tõnlìc(inlento 
dos rntereslaclo!, clue no próximo dl,ì 2¡ de h¡rço dc 2022, irs 08:30h ioitohor.rs c tínt¿ niniltor), ¡lr.tvds (l( ùnd0r{)ç(1 cl¡lrirni¡:o

www.rofìDràsgovc¡n¡ment¡rs,gov br (coÍrptâsncr), cst¿rJ t0rlit¡ndQ ficitJç,j0 n¡
rñodûlld¡dc Pr(r8;io Ekrtt(ìíirc Nù 2022.02.)S (J3, crìtrirro dc julßâtrìetìtr) nì¡jor p(x(:¡r¡ìtuól
dÊ descontô por lotc, con líns ¡o Rc0rst.o clc preçol vilanclo i ärtura e c,ventucì ar¡uirição
dú mcdlcrmèDtos (siltìil¡¡Ès. geoCficos c iilcoj), do,,¡\ ü Z,', conlicl.rs n¿s t¡hcl¡s cl¡
CMID/ANVISA/PMV(r, p¡ri, rtrnder ùs nec.itsirJ¡de5 dô Sr¿rìretir¡a Munrcipal cle, Srrirlr: <irl
C¡uc¿lü/CE, o qu¡l (:ncotrtr¿.sc rä fntcgr¡ úo sedc da Coûrtss;io,5itu¿da,l tìuir C.¡rorì,rl
CorrÊrì rìe t0?3, P¿lque Solcdtde, C¿ucat¿/(,h. Milloftli i¡ìíùínàçäc5 rìo e[d¡xe(:.ì (:il¡du no
horirio cle 08:00h.ìs tljrjoh ou pelo stte http://municiplos.tce'ce.!:ov.br/licita¿oes.

C¡uc¡i¡ . C€, l0 de ú1ôr1o dc 20.i2
INT:ìRID 60MES MOREIRA

f)ref!ocÍ¿

AVISO DE AÑI.'LÂçÃO
CoNcORßtNctrl No 2021.04.14.03-sritNFRA

A CüIt'lssi¡e Pefinûttìnte do ltrlla(r.ics cùûìu0kj¡ ¡ot lntotess¿r.lr¡s qu¡: a
¿utoflclîde superior do proceq:jo em epfßr¿fe. fujo oblelo e ¿ contr¿t¡ç;ìo ds eniD¡esr
esp0c¡al¡;iìdä na óreia de trrìu¡tetu¡¿ o urbüniiltìo ou etìgonhári:ì vìsanrlo.ì 0lrborar;iio cj,t
projetos rle ðrquiteturn, urb¿nismo, Þ¡i!¡gis11ìo, engenharir, orcîtrrcnto, coÛìDùtibiii2¡ç¡o
crq proictos ¡l¡s obras e sHti tcrviÇos associlrios no;irrrl¡ito ¡lc Âilnrinrstração Municiprl'clu
Cüucai¡/CE, fr¡lr mc¡D da Srjcretür¡¡ de Inlrûejtrutut¡, re50lvcu 

^nular 

';: 
licitaç3o, con,

lu¡cro ¡ìo prirìciÞio d¿ ¿utotutclî, ilo! l.(flilo! do art.49 d¿ Lci ilr: g.666/9:t. ¿¿ iiiiilli 
",j473-î1o ,5l n:._ O teilÌo cle rnLrlação c 5[as jusr¡li(ãttvJl .:.ti]lô dispc,ríÿoii nfi DcÞrrt¿il{nrô

do Gertão dc Licitnçùes, s¡to )r Av, Coro¡el Ccrrei¡, il9 1073 p¡trlue So[ìrJi.lc Crücåi¿./CI
ou no É¡tl(ì Êlctrôn¡cot hnpsi//llciticoes.t(ìe.ce.gov.br/.

C;¡ri.i¡ià/(-:ti, 1() dè rn¿rf,o do 2022

0,,,,,,,',:,Y,tÏ,E 
t¿ 

J,'TlLl, 
u,l 

?1j.,,,,, 
"

AVISO DE CHAMADA ÞÚtlTICA NO 2O22.O3,OA.OI.SME

Pelo prcscnte Avilo, crn curnprimchto às Lors îo f1.g\'ll2OO9 c ne. 8,666,/9J d.
suásáltfrrçöos, c à lìcsolutåio cÞ/FNDu rn 0tj/?0)0, ,ìlL(r¿rlä p(rt¿ l{cjotilf,'io ct)/fiNl)l rÝ
¿!/20Jl, x Ord('rì¡dort de DcJp(:!J5 clü Sccr0t¡n¡.tu [iluc¡çõo c]o ¡4urilcrllio rt¡r
C¡uc¡r¡/CË conìunlcfl ùos Interesi¿dos rìuû reüll?rrii ð Clìxntitd¿ f,úillcJ Nn 2(t22.0:1.0,1.0j.-
Slvlf:, cujo objolo o ä aqLrlsiç;jo dc giìnero5 Âlihentfcic,s rl¡ ¡Ericrltùr¿ lonìrliil 0 rJcr
enrpreendcdor fÐrnill¡r rur¡1, l)ârÐ o ätcDdirìento ôo prof!ârìâ ñlti¡¡n¡l <jc Àlitùent¡ç;ù

liì\, ,*. dù.unrcnro pud!,rr ÿ,rir.¡¡o ¡a ¿noc(.r¡ ùN,ùn,(o

{r!.ý ^u'.rl*.".u'.''oÿ 
br/dril(nr(,drde.hrnil. !ctJ ¿ódrr¡ 0110¿01:ol1¡oû11ü

Ûù(ù¡rcnro r$!n.ìdo ll[tt¡lIriltr coilo'¿rr rúp rr :,¡t0.2 dt) Z4/ntÌtÐ,
quc f'!lrL!l ¿ Irlrilrn^.xrr ¡ir Cl'¡Ýìtr !ìnr rr: ûr¡1t!,r rcf Jrrlt

tcp
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A PREGOEIRA da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA CERTIFICA, para
os devidos fins, que o AVISO. DE LICITAÇÃO, alusivo ao edital da licitação na
modalidade PREGAO ELETRoNtco No 2022.02.25.0g, que tem comô objeto:
REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIçAO DE
MEDICAMENTOS (SIMILARES, GENERICOS E ÉTICOS), DE "A AZ", CONTIDOS
NAS TABELAS DA CMED/ANVISA/PMVG, PARA ATENDER AS NECËSSIDADES
DA SEGRETARIA MUNIGIPAL DE SAÚDE DE cAUcAtA/CE, através de afixação no
QUADRO DE AVISOS E PUBLICAçÖES DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE
LlclTAçoES, através do DlÁRlo oFlclAL Do MUNtcíplo-oom, através de JoRNAL
DE GRANDE clRcuLAçÄo * JoRNAt o povo - DtÁRto oFtctAL Do ESTAÐo Do
GEARÁ'DoE E DlÁRlo oFlclAL DA UNño, DoU, conforme estabetece o Art. 21o
da Lei Federal8.666/93, inciso ldoArt.40da Lei Federal no 10.520/02, bem como, nos
termos da legislação municipal.

CAUCA|A/CE, 1 1 DE MARÇO DE 2022
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I l t I oCE O DE AFIXA


